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 Caderno de Encargos 
 
 
 
“Meios de Comunicação Digitais – Aquisição de Painel – 
Rotunda Inês de Castro – União de Freguesias Montemor-o-
Velho e Gatões” 

 

Ajuste direto, nos termos da alínea d), do nº 1, do artigo 20º, do Código dos Contratos 

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual 

redação  
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CADERNO DE ENCARGOS 

 

 

Cláusula 1.ª - Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição da solução 

IDoScreen Led Digital, na Rotunda Inês de Castro, Montemor-o-Velho. 

2. O presente procedimento assume a classificação CPV seguinte, sendo que ao vocabulário 

principal corresponde ao código 45314000-1 – Instalação de equipamento de 

telecomunicações. 

 

Cláusula 2.ª - Contrato 

1. Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 94.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei nº18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação, doravante designado por 

CCP, o contrato será reduzido a escrito e composto pelo respetivo clausulado contratual e seus 

anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos 

identificados pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido 

expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b. Esclarecimentos e retificações relativos ao caderno de encargos; 

c. O presente Caderno de Encargos; 

d. A proposta adjudicada; 

e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do CCP, e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º, 

desse mesmo diploma legal. 

5. Sem prejuízo da sua expressa previsão no contrato, para efeitos do disposto na alínea i) do 
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n.º 1 do artigo 96.º e do n.º 1 do artigo 290.º-A do CCP, na sua atual redação, a fase de 

execução do contrato será acompanhada por um ou mais gestores do contrato. 

6. Cada uma das partes obriga-se a informar, por escrito, a outra parte da identidade e dos 

contactos dos respetivos representantes previstos no número anterior.  

 

Cláusula 3.ª - Prazo  

O prazo de execução para a realização do serviço é de 15 dias. 

 

Cláusula 4.ª - Preço contratual 

O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações objeto do contrato a celebrar é de 11.380,00€ (onze mil, trezentos e oitenta 

euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

 

Cláusula 5.ª- Obrigações principais do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços 

a obrigação de entrega do bem em conformidade com a proposta aprovada. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 

todos os meios humanos, materiais e tecnológicos que sejam necessários e adequados à 

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.  

3. O prestador de serviços obriga-se a garantir que o fornecimento e a instalação do painel 

digital se desenvolvam no âmbito das suas obrigações contratuais observam todas as normas 

legais e regulamentares aplicáveis, designadamente as constantes de instrumentos de gestão 

territorial, dos regimes jurídicos das servidões e restrições de utilidade pública incidentes 

sobre a área objeto de intervenção, e das normas técnicas de construção. 

4. O prestador de serviços assume integral responsabilidade pelos serviços contratados, sendo 

o único responsável perante a Entidade Adjudicante pela boa prestação de serviços. 

5. As ações de supervisão e/ou aprovação da Entidade Adjudicante em nada alteram ou 

diminuem a responsabilidade do prestador de serviços no que se refere à prestação de 

serviços. 
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Cláusula 6.ª - Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos 

elementos entregues à Câmara Municipal de Montemor-o-Velho em execução do contrato, às 

exigências legais, obrigações do fornecedor e prazos respectivos aplicáveis aos contratos de 

aquisição de bens móveis, nos termos do Código dos Contratos Públicos e demais legislação 

aplicável. 

 

Cláusula 7.ª - Objeto do dever de sigilo 

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, 

de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objecto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado 

directa e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respectiva obtenção pelo prestador de 

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial 

ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

 

Cláusula 8.ª - Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do 

cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 

subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à protecção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas colectivas.  

 

Cláusula 9.ª - Preço contratual 

1. Pela prestação dos serviços objecto do presente contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do Caderno de Encargos, a Câmara Municipal de Montemor-o-

Velho deve pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 
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2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, 

transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças.  

3.  O preço a que se refere o n.º 1 é pago na sua totalidade após conclusão dos trabalhos.  

 

Cláusula 10.ª - Condições de pagamento 

1 - A quantia devida pelo Município de Montemor-o-Velho, nos termos da cláusula anterior, 

deve ser paga, no prazo de 30 dias, após a sua receção pelo Município de Montemor-o-Velho 

das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva, e após fornecimento do bem, devendo ainda cumprir com as exigências impostas 

pelo artigo 9º n.º 1 da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, aprovada pela Lei n.º 

8/2012, de 21 de fevereiro.  

2 - Em caso de discordância, por parte do Município de Montemor-o-Velho, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos 

necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

3 - As faturas deverão ser emitidas em nome do Município de Montemor-o-Velho NIF: 501 272 

976, sito na Praça da República, 3140-258 Montemor-o-Velho, com referência aos documentos 

que lhe deram origem, isto é, deve especificar o n.º da encomenda e o respetivo número 

sequencial de compromisso.  

4 - Nos termos do n.º 1 do artigo 9º do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, os 

contraentes públicos são obrigados, a partir de 18 de abril de 2019, a receber e a processar 

faturas eletrónicas no modelo estabelecido pela norma europeia respetiva aprovada pela 

Comissão Europeia e publicitada no portal dos contratos públicos, a que se refere o n.º 3 do 

artigo 299º-B do CCP.  

5 - Os cocontratantes podem, até 17 de abril de 2020, utilizar mecanismos de faturação 

diferentes dos previstos no referido artigo 299º-B, prazo esse alargado até 31 de dezembro de 

2022 para as micro, pequenas e médias empresas, definidos nos termos da Recomendação 

2033/361/CE da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2033, e para as entidades públicas 

enquanto entidades cocontratantes.  
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6 - Para efeitos do referido artigo 299º-B e demais legislação aplicável o adjudicatário 

colaborará com a Divisão Financeira e Património Municipal, para efeitos de integração e 

processamento no sistema de informação de faturas emitidas em formato eletrónico.   

7 - Para a implementação da obrigatoriedade legal de receção e processamento de faturação 

eletrónica, o Município escolheu como parceiro a entidade SAPHETY LEVEL - TRUSTED 

SERVICES, S.A. 

8 - Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são pagas 

através de cheque ou transferência bancária, para o IBAN identificado pelo adjudicatário.  

 

Cláusula 11.ª - Penalidades contratuais  

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante 

pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de 20% sem 

prejuízo de poder resolver o contrato.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, a 

entidade adjudicante pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 30% do preço contratual.  

3. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade 

adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente.   

 

Cláusula 12.ª - Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas. 

3.  Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 

de serviços, na parte em que intervenham; 
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b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento 

de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas 

a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 13.ª - Resolução do contrato por parte da entidade adjudicante 

1. Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas e dos termos expostos no 

Código dos Contratos Públicos, o dono da obra pode resolver o contrato nos seguintes casos: 

a) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao Prestador de Serviços; 

b) Incumprimento, por parte do Prestador de Serviços, de ordens, diretivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das 

prestações contratuais; 

c) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos e 

limites previstos na lei ou no contrato; 

d) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o limite 

previsto no n.º 2 do artigo 329.º do CCP; 
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e) Incumprimento pelo Prestador de Serviços de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao 

contrato; 

f) O Prestador de Serviços se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente; 

g) Se o Prestador de Serviços, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na 

legislação sobre segurança, higiene e saúde no trabalho; 

h) Se ocorrer um atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao Prestador de 

Serviços que seja superior a 1/40 do prazo de execução da prestação de serviços; 

i) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

2. Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do Prestador de 

Serviços, será o montante respetivo deduzido das quantias devidas; 

3. Quando a resolução do contrato se fundamentar no artigo 334º, ou no artigo 335º do CCP 

quando a decisão do contraente público for adotada fora dos seus poderes de conformação da 

relação contratual, prestador de serviços tem direito a indemnização correspondente aos 

danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, quanto a estes, ser deduzido o benefício 

que resulte da antecipação dos ganhos previstos. 

4. A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior no prazo de 30 dias 

contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado confere ao 

prestador de serviços o direito ao pagamento de juros de mora sobre a respetiva importância. 

 

Cláusula 14.ª Alterações ao contrato 

1. Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito assinado por ambos 

os outorgantes e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura. 

2. O contrato pode ser alterado por:  

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato; 

b) Decisão judicial ou arbitral; 

c) Razões de interesse público.  

3. A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, 

nem constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

 

Cláusula 15.ª - Resolução por parte do prestador de serviços 

O prestador de serviços pode resolver o contrato nos termos e condições estabelecidos no 

artigo 332.º e artigo 449.º por remissão do artigo 451.º todos do CCP. 
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Cláusula 16.ª - Seguros 

É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura, através de contratos de seguro, dos riscos 

relativos à prestação de serviços.  

 

Cláusula 17.ª - Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

Cláusula 18.ª - Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 19.ª- Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos 

Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 20.ª - Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados, conforme previsto no artigo 471.º do CCP. 

 

Cláusula 21.ª - Legislação aplicável 

Em tudo o que não estiver expresso neste documento será aplicável o disposto no Código dos 

Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com a redação 

da Lei nº 30/2021, de 21 de maio. 

A Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, alterada (e republicada) pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho, e 

alterada pela Lei n.º 25/2018, de 14 de junho (Qualificação profissional exigível aos técnicos 

responsáveis pela elaboração e subscrição de projetos, pela fiscalização de obra e pela direção 

de obra, que não esteja sujeita a legislação especial, e os deveres que lhes são aplicáveis)  
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A Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho (Categoria da Obra, Conteúdo do projeto de 

execução, bem como os procedimentos e normas a adotar na elaboração e faseamento de 

projetos de obras públicas);  
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ANEXO 
 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

Solução IDoScreen Led Digital 
 
 

Fornecimento da solução IDoScreen Led Digital, para a Rotunda Inês de Castro, Montemor-o-Velho.  

a) O projeto tem por base painéis IDoScreen Led digital, com as seguintes características: 

- Módulos Painel Led digital de Comunicação 0,96mx0,96m; 

- Instalado de sistema de comunicação em parede; 

- Dimensões Screen 2880x1920mm; 

- Módulos LED SMD 10; 

- Processador Novastar MCTRL300. 

b) Características técnicas: 

- Dimensões: 

 Área de Imagem: 2880x1920mm 

- Parâmetros Module: 

 Pixel Pitch: 10mm 

 Resolução: 96x96 

 Configuração Pixel: SMD 2735 

 Aplicação: Outdoor 

 Voltagem Input: 220V 

 Temperatura Funcionamento: -20⁰C ~50⁰C 

 Ângulo Visão: H: 140⁰/V:140⁰ 

 Grau de IP: IP65 

 Vida útil: 100000H 

 Garantia: 1 ano 

 

- Processador Controller: 

 Servidor Controller BOX 

o Marca: NovaStar Controller 

o Modelo: MCTRL300 

o Porta de Controlo: USB 
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o Memoria: 2 GB 

o Armazenamento interno: 8 GB 

o Digital Output: RJ45/Fiber-optic 

o Digital Input: DVI 

o Enthernet: Gigabit 

o Voltagem de Entrada: 220V~50Hz 

o Dimensões: 375mmx280mmx108mm 

 

- Pilar de Fixação metálico Cor Preta. 

 

-Contrato de Suporte e Manutenção técnica (Manutenção Preventiva), durante um ano, que 

inclui: 

o Visitas trimestrais por um técnico especializado para efetuar a manutenção preventiva 

ao equipamento; 

o Envio de relatório com análise e orientações de gestão de conteúdos; 

o Reparação de avarias; 

o Deslocação técnica incluída. 

 

- Condições Gerais da Proposta: 

o Formação ao Cliente; 

o 1 ano de Garantia para o Equipamento; 

o Serviço Helpdesk remoto de suporte a configurações; 

 

 

Montemor-o-Velho, 05 janeiro 2023 

 

O Presidente da Câmara Municipal, 

 

Emílio Augusto Ferreira Torrão, Dr. 


